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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL N. 0000547-72.2012.815.0601
ORIGEM: Juízo de Direito da Comarca de Belém
RELATOR: Juiz João  Batista  Barbosa, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Belém
ADVOGADA: Rafaella Fernanda Leitão S. da Costa
APELADA: Elenice da Silva César
ADVOGADOS: Cláudia Galdino da Cunha e Marcos Edson de Aquino 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATA
APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
DECISÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE
DO CONCURSO. CONSULTA AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DA PARAÍBA. ACÓRDÃO CUJO TEOR NÃO DETERMINA A ANULAÇÃO
DO CERTAME. AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO. EXPIRAÇÃO DO CERTAME.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA
NOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES  E  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO E POSSE. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC E DA SÚMULA 253
DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS. 

- Nos termos da jurisprudência dominante dos Tribunais  pátrios, o
candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital do
concurso público, mormente quando expirado o prazo de validade do
mesmo, possui direito subjetivo à nomeação e posse no cargo, e não
mera expectativa de direito, em respeito aos princípios da legalidade
e da moralidade administrativa.

- O princípio da moralidade impõe obediência às regras insculpidas
no  instrumento  convocatório  pelo  Poder  Público,  de  sorte  que  a
oferta  de  vagas  vincula  a  Administração  pela  expectativa  surgida
entre os candidatos. 
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- Tem-se por ilegal o ato omissivo da Administração Pública que não
assegura a nomeação de candidato aprovado e classificado até o
limite de vagas previstas no edital, por se tratar de ato vinculado.

Vistos etc.  

Trata-se de remessa oficial e apelação cível, a última interposta pelo
MUNICÍPIO DE BELÉM contra sentença (f. 85/89) do Juiz de Direito daquela
Comarca que julgou procedente o pedido formulado por ELENICE DA SILVA
CÉSAR na ação de obrigação de fazer, a qual alega que participou de Concurso
Público para o Provimento de Cargos do Quadro Permanente de Pessoal, para o
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, conforme Edital n. 001/2003, obtendo
o  16º (décimo sexto) lugar, sendo que foram ofertadas 50 (cinquenta)
vagas, no entanto, até a presente data não foi nomeada.

O Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Belém, na sentença
recorrida,  julgou  procedente  o  pedido  exordial,  condenando  o  Município
promovido a nomear e empossar a autora Elenice da Silva César para o cargo
de  Auxiliar  de  Serviços  Gerais,  em  como  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios que fixou em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Em suas razões recursais, sustenta o Município apelante a ausência
de direito subjetivo à nomeação e posse da demandante, pois, embora tenha
havido  decisão  judicial  suspendendo  a  validade  do  certame  questionado,  o
mesmo  restou  anulado  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  nos  termos  do
Acórdão n. 1.529/2011, tendo em vista comprovada ocorrência de atos ilícitos
que macularam sua lisura, refletindo diretamente no resultado final. Salientou,
ainda, que para o preenchimento das vagas do quadro pessoal do município
será realizado novo concurso público.

Não foram apresentadas as contrarrazões (certidão de f. 114).

Neste grau de jurisdição, a Procuradoria de Justiça  não  emitiu
parecer opinativo de mérito (f. 118/124).

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  destaco que embora a sentença tenha dispensado o
reexame necessário, entendo que a causa deve, sim, ser submetida ao crivo do
Tribunal de Justiça, eis que a condenação foi ilíquida.
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Observo que a decisão, ao tratar desse ponto, contrariou o teor da
Súmula  490  do  STJ,  segundo  a  qual  “a  dispensa  de  reexame  necessário,
quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a
sessenta  salários  mínimos,  não se  aplica  a  sentenças  ilíquidas”.  Assim,  de
ofício,  recebo  a  demanda  como  sendo  hipótese  de  reexame
necessário, e passo à análise de ambos os recursos.

Conforme  relatado  acima,  o  cerne  da  questão  posta  em  debate
consubstancia-se  em  saber  se  a  autora/apelada  possui  ou  não  direito  à
convocação para o cargo ao qual foi aprovada em concurso público.

 
Observa-se dos presentes que o Município de Belém homologou o

concurso  em  21/02/2004, através  do  Edital  n.  01/2004,  com  prazo  de
validade de 02 (dois) anos, expirando-se em 21/02/2006, que, por força de
decisão judicial, ficou suspenso até o trânsito em julgado da demanda (f. 25).

 
Nos fundamentos da apelação, o Município de Belém apresenta como

motivo  determinante  de  ainda  não  ter  nomeado  a  apelada  a  nulidade  do
concurso, conforme julgamento objeto do Acórdão n. AC1 TC – 1.529/2011,
proferido pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (f. 68/71).

 
Não merecem prosperar tais argumentos.

Convém esclarecer que apesar da alegação de nulidade do certame
nas razões do apelo, ao compulsá-lo, em nenhum momento se faz referência a
aludida nulidade.

Evidencia-se que o Tribunal  de Contas, nos autos  da  Consulta  n.
18.227/11, que tratava da legalidade do concurso público, bem como dos atos
de admissão dele decorrentes, decidiu, através das Resoluções RC TC 076/2010
e 077/2010, assinalar o prazo de 60 dias para que o ex-Prefeito Municipal de
Belém, o Senhor  Tarcísio Marcelo Barbosa de Lima  e o atual Prefeito, o
Senhor  Roberto  Flávio  Guedes  Barbosa,  prestassem  esclarecimentos  e
apresentassem documentação nos moldes reclamados pela auditoria, sob pena
de multa e demais cominações aplicáveis à espécie.

Contudo, em virtude do não cumprimento das referidas resoluções,
restou determinado por aquela Corte de Contas a aplicação de multa pessoal ao
ex-prefeito Municipal de Belém, o Senhor Tarcísio Marcelo Barbosa de Lima no
valor de R$ 2.805,10, pelo descumprimento das solicitações, não se reportando,
em nenhum momento sobre a nulidade do concurso, conforme irresignação
apresentada no recurso.

 
Por  outra  banda,  o  atual  Prefeito  apresentou,  dentro do prazo,  a

justificativa da impossibilidade de atender a determinação da Corte, em vista a
absoluta falta de documentação, razão de não ter sido, também, condenado ao
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pagamento da multa imposta acima referida (f. 103).

Ocorre que até a presente data e passados mais de 11 (onze) anos
da  homologação  do  certame  (21/02/2004),  não  se  sabe  ao  certo  o  que
realmente ocorreu; se existiu alguma irregularidade, se pode considerá-lo como
legal ou até mesmo ilegal, não me parecendo razoável, nem justo os candidatos
aprovados permanecerem aguardando, indefinidamente, uma solução acerca de
tais controvérsias.

Como é sabido, nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição da
República de 1988, o acesso a cargos públicos dar-se-á, em regra, por meio de
prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego. 

A Administração Pública não fica obrigada a efetuar a nomeação do
aprovado no cargo ou emprego público, pois o respectivo provimento deste dar-
se-á  de  acordo  com  critérios  de  conveniência  e  oportunidade, observada,
todavia,  a  ordem de classificação dos  candidatos  e o prazo de validade do
concurso.

A doutrina e a jurisprudência pátrias, anteriormente, consideravam
que competiria  à  Administração Pública,  dentro  do  seu poder  discricionário,
nomear  os  candidatos  aprovados  de  acordo  com  a  sua  conveniência  e
oportunidade.  Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  tanto  do  Superior
Tribunal de Justiça como do Supremo Tribunal Federal, avançou no sentido de
que candidato aprovado e classificado dentro do número de vagas deixa de ter
mera  expectativa  de  direito  e  passa  a  ter  direito  subjetivo  à  nomeação,
tornando-se, assim, um ato vinculado, e não mais discricionário.

Conforme noticiam os autos, a demandante prestou concurso público
para Auxiliar  de Serviços Gerais, obtendo o  16º (décimo segundo) lugar
dentre as 50 (cinquenta) vagas oferecidas para o referido cargo.

Destaco, em caso análogo, ementa do julgamento da Apelação Cível
n. 0000098.46.2014.815.0601,  cuja  relatoria  coube  ao  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, in verbis: 

APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  CONCURSO
PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BELÉM. CARGO DE MOTORISTA. CANDIDATO
APROVADO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. ATO VINCULADO. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO. ACÓRDÃO E
CONSULTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA.  ATOS
CUJO TEOR NÃO DETERMINA A ANULAÇÃO DO CERTAME. MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.
- Candidato aprovado em concurso público, dentro do número de vagas
previstas  em  edital,  possui  direito  a  sua  nomeação.-  A  postura  da
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Administração  Pública  de  deixar  transcorrer  o  prazo  sem  proceder  a
nomeação  dos  candidatos  aprovados  e  classificados  para  as  vagas
existentes  no  certame,  importa  em  lesão  aos  princípios  da  boa-fé
administrativa, da razoabilidade, da lealdade, da isonomia e da segurança
jurídica, sendo, portanto, uma atitude totalmente execrável nos dias atuais.

Seguindo  o  mesmo  entendimento  acima,  colaciono  ementa  do
julgamento da Apelação Cível nº 060.2010.000226-4/001 (DJ 06.02.2013),
originária da Comarca de Belém-PB, cuja relatoria coube ao Juiz Wolfran da
Cunha Ramos, convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira:

CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO APÓS O PRAZO DE VALIDADE
DO CONCURSO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. PRELIMINARES.
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. REJEIÇÃO.
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  PARAÍBA.  ATOS  QUE  NÃO  DETERMINAM A
ANULAÇÃO  DO  CERTAME.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  RECURSO  ADESIVO.  PEDIDO  DE  IMEDIATA
NOMEAÇÃO.  MATÉRIA  JÁ  APRECIDADA  NO  APELO.  FIXAÇÃO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. ART. 20, §
4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  entanto,
desenvolveu-se no sentido de que a mera expectativa de direito convola-se em
direito líquido e certo no momento em que o candidato é aprovado dentro do
número de vagas previstas no instrumento convocatório do concurso, uma vez
caracterizada a  omissão da Administração Pública em efetuar a nomeação do
candidato. Vejamos:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO.  RECURSO  PROVIDO.  1.  O  princípio  da  moralidade
impõe obediência às regras insculpidas no instrumento convocatório pelo
Poder Público, de sorte que a oferta de vagas vincula a Administração pela
expectativa surgida entre os candidatos. 2. A partir da veiculação expressa
da  necessidade  de  prover  determinado  número  de  cargos,  através  da
publicação  de  edital  de  concurso,  a  nomeação  e  posse  de  candidato
aprovado dentro das vagas ofertadas, transmuda-se de mera expectativa a
direito  subjetivo.  3.  Tem-se  por  ilegal  o  ato  omissivo  da
Administração  que  não  assegura  a  nomeação  de  candidato
aprovado e classificado até o limite de vagas previstas no edital,
por se tratar de ato vinculado. 4. Recurso provido para determinar a
investidura da recorrente no cargo de Médico Generalista para o qual foi
devidamente aprovada. (RMS 26.507/RJ, Rel.  Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, 5ª Turma, julgado em 18/09/2008, DJe 20/10/2008) 
Há, ainda, mais uma hipótese de direito à nomeação e tal se dá
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quando caracterizada a preterição do candidato pela contratação emergencial
ou temporária de pessoal, hipótese já reconhecida, expressamente, no acórdão
do Processo n.  060.2006.000463-1 (f.  42/46)  que o Município  de  Belém-PB
mantém servidores contratados, realizados na vigência do prazo do concurso,
tomando as vagas que deveriam ser ocupadas pelos concursados.

Desse modo, quando do ajuizamento da presente ação, em 17 de
fevereiro  de  2012  (f.  02),  o  certame ainda  se  encontrava  com o prazo  de
validade suspenso, por força de decisão judicial.  Logo, à primeira vista, não
haveria ofensa ao direito da demandante, uma vez que cabe à Administração,
no uso do seu poder discricionário e na valoração dos seus interesses, convocar
os  aprovados  de  acordo  com  a  conveniência  e  oportunidade,  e  efetuar  a
nomeação no prazo de validade do concurso.

Todavia, levando em consideração que a decisão proferida nos autos
da Ação Cominatória n. 060.2006.000.72-4, suspendendo o prazo de validade
do concurso, foi proferida em sede de liminar, em 20/02/2006, um dia antes da
expiração do prazo que terminaria em 21/02/2006,  entendo que a autora
deixa de ter mera expectativa de direito e passa a ter direito subjetivo
à nomeação.

Ressalto, a propósito, o entendimento atual dos Tribunais Superiores,
no sentido de que a aprovação de candidato em concurso público, dentro do
número de vagas previsto no edital, não gera mera expectativa de direito,
mas  direito  líquido  e  certo  à  nomeação,  obedecida  a  ordem  de
classificação.

 
Observa-se nos autos que o Edital n. 01/2003, por sua vez previa, 50

vagas para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, logrando a demandante
aprovação dentro do número de vagas previsto no edital – visto que classificada
em 16º lugar –,  inquestionavelmente tem direito líquido e certo à nomeação
para o cargo ao qual concorreu, convertendo-se a mera expectativa de direito
em direito subjetivo à nomeação. 

Convém  registrar  o  contido  em  trecho  da  sentença,  que  assim
dissecou a matéria:

Em tema de concurso público, é cediço que os concursados não possuem
direito à nomeação, mas apenas, expectativa. Contudo, essa expectativa se
convola em direito subjetivo se houver preterição na ordem convocatória
ou contratação a título precário pela Administração para o preenchimento
das  vagas  existentes,  em  detrimento  da  nomeação  de  candidatos
aprovados em certames ainda válido.

Ainda,  a  Administração  Pública  está  vinculada  ao  número  de  vagas
previstas no edital. O dever de boa-fé da Administração Pública exige o
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respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à previsão das
vagas do concurso público. Tal fato decorre do “necessário e incondicional
respeito à segurança jurídica”.

O STF tem afirmado em vários casos que o tema de segurança jurídica é a
“pedra angular do Estado de Direito, sob a forma da proteção à confiança.”
 
Para o Ministro Marco Aurélio, “o Estado não pode brincar com o cidadão.
O  concurso  Público  não  é  o  responsável  pelas  mazelas  do  Brasil,  ao
contrário,  busca-se com o concurso  público  a  lisura,  o  afastamento  do
apadrinhamento,  do  benefício,  considerando  o  engajamento  deste  ou
daquele cidadão e o enfoque igualitário, dando-se as mesmas condições
àqueles  que  se  disponham  a  disputar  cargo.”  “Feito  o  concurso,  a
Administração Pública não pode cruzar os braços e tripudiar o cidadão” (f.
88/89).

O princípio da moralidade, como regente da Administração, impõe ao
Poder  Público  obediência  às  regras  previamente  estabelecidas  no  edital  do
certame, uma vez que a oferta de vagas vincula o ente público pela expectativa
surgida entre os candidatos. 

Sobre o tema, cito julgado do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – O
Plenário desta Corte, no julgamento do RE 598.099/MS, Rel. Min.
Gilmar Mendes,  firmou entendimento no sentido de que possui
direito  subjetivo  à  nomeação  o  candidato  aprovado  dentro  do
número  de  vagas  previstas  no  edital  de  concurso  público.  II  –
Agravo regimental a que se nega provimento.1

 
O Superior Tribunal de Justiça, de igual modo, inclusive com base em

precedentes do STF, assim já se posicionou:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO SUBJETIVO. TRANSCURSO DO PRAZO
DE  VALIDADE  DO  CONCURSO  SEM  NOMEAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
JUSTIFICATIVA  ACERCA  DE  FATOS  E  CIRCUNSTÂNCIAS  EXCEPCIONAIS
QUE IMPEDIRIAM O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES EXISTENTES POR
OCASIÃO DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.  AGRAVO NÃO PROVIDO.  1.  No
âmbito  desta  Corte,  prevalece  a  tese  de  que  "a  regular  aprovação  em
concurso  público  em  posição  classificatória  compatível  com  as  vagas
previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e à

1 ARE 807311 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10/06/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014.
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posse  dentro  do  período  de  validade  do  certame"  (AgRg  no  RMS
31.899/MS,  Rel.  Min.  CESAR  ASFOR  ROCHA,  SEGUNDA  TURMA,  DJe
18/5/2012).  2. A menção no edital (item XI.10) de que a Administração
reserva-se o direito de admitir os candidatos aprovados na medida de suas
necessidades  e  da  disponibilidade  orçamentária  existente,  não  tem  o
condão de eximi-la de cumprir as condições às quais se vinculou por meio
de ato vinculado de tornar pública a existência de onze cargos vagos. 3. A
atual  corrente  firmada  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento do RE 598.099/MS, condensou a compreensão de que "Dentro
do  prazo  de  validade  do  concurso,  a  Administração  poderá  escolher  o
momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a
própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um
direito do concursando aprovado e,  dessa forma,  um dever imposto ao
poder  público.  Uma  vez  publicado  o  edital  do  concurso  com  número
específico  de vagas,  o  ato  da Administração que declara  os  candidatos
aprovados  no  certame  cria  um  dever  de  nomeação  para  a  própria
Administração  e,  portanto,  um  direito  à  nomeação  titularizado  pelo
candidato aprovado dentro desse número de vagas". E pontuou, ainda, o
eminente Relator que o descumprimento do dever de nomeação por parte
da Administração Pública somente se justifica quando estiver acompanhado
de fatos supervenientes de excepcional circunstância, os quais, por serem
imprevisíveis, graves e necessários, revelam que houve radical modificação
das condições existentes por ocasião da publicação do edital (RE 598.099,
Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, Repercussão Geral - Mérito -
DJe  de  3/10/11).  4.  Hipótese  em que,  das  informações  da  autoridade
impetrada, somente se extrai  a justificativa de que a nomeação não se
concretizou  em  virtude  de  restrição  orçamentária,  destituída  de  maior
detalhamento, o que, por  certo,  não afasta o direito líquido e certo da
recorrente.  5.  Estando  incontroverso  nos  autos  que  a  recorrente  foi
aprovada em certame dentro do número de vagas e que, expirado o prazo
de validade do concurso em 1º/2/10, a Administração não procedeu a sua
nomeação, impõe-se o acolhimento da pretensão recursal.
6. Agravo regimental não provido.2

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES. 1.  De acordo com
entendimento consolidado deste Superior Tribunal de Justiça,  o
candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital
do certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro
direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi
classificado. Precedentes. 2. Recurso ordinário provido.3 

2 AgRg  no  RMS  33.716/SP,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
04/12/2013.

3 RMS 23.331/RO – Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, Julgado em 16/03/2010, Publicação:
05/04/2010.
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AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO.  APROVAÇÃO  DENTRO
DAS VAGAS  PREVISTAS  NO EDITAL.  NOMEAÇÃO.  DIREITO SUBJETIVO.
RECONHECIMENTO. I - Consoante a jurisprudência atualmente consolidada
nesta c. Corte Superior, o candidato aprovado em concurso público dentro
do número de vagas previsto no edital possui direito subjetivo à nomeação
e  à  posse  no  cargo  almejado.  II  -  Tal  assertiva  há  de  merecer
temperamentos ante eventual  comprovação, pelo ente da Administração
Pública, da superveniência de fatos que demonstrem a impossibilidade de
concretização de tal direito, hipótese, porém, que não ocorre na espécie.
Agravo regimental desprovido.4

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.  MAGISTÉRIO  ESTADUAL.
PRELIMINARES.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL  E
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
CANDIDATO  APROVADO  DENTRO  DAS  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  FORÇA  VINCULATIVA  DO  EDITAL
CONVOCATÓRIO.  MATÉRIA  PACIFICADA  NO  ÂMBITO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO.
REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO
AO RECURSO DE APELAÇÃO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70043716141,
Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Agathe  Elsa
Schmidt da Silva, Julgado em 30/11/2011).

APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL.
TÉCNICO  DE  ENFERMAGEM.  CANDIDATO  APROVADO  DENTRO  DO
NÚMERO DE VAGAS DISPONIBILIZADAS PELO EDITAL. EXPECTATIVA DE
DIREITO QUE SE TRANSFORMA EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. O
candidato  aprovado  em  concurso  público  dentro  do  número  de  vagas
previsto  no  edital,  e  se  mostrando  omissa  a  Administração  Pública  em
providenciar a nomeação, no prazo de validade do certame, a expectativa
do  direito  se  transforma  em  direito  subjetivo  à  nomeação.  NEGARAM
PROVIMENTO  AO  APELO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº  70040243271,
Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi
Moreira, Julgado em 31/08/2011).

Ao realizar o certame, a Administração não deixa dúvida quanto à
existência  de  vagas  em seus  quadros.  Assim,  homologado o resultado,  não
pode  deixar  de  proceder  à  nomeação  dos  aprovados,  observada  a  ordem
classificatória, sob pena de desigualar iguais e de burlar princípios norteadores
da atividade administrativa, como os da legalidade e da moralidade. 

4 AgRg no RMS 30.308/MS – Relator: Ministro Félix Fischer, Quinta Turma, Julgado em 23/02/2010, Publicação: DJe
15/03/2010.
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Ora,  se  a  Administração Pública  manifesta  interesse em contratar
servidores, não é justo, tampouco moral, frustrar as expectativas de candidatos
que se dedicam, com esforço e dispêndios financeiros, a ingressar nos quadros
do serviço público. 

À  luz  do  exposto,  em  consonância  com  a  jurisprudência  pátria,
entendo  que  o  Município  de  Belém  deve  nomear  empossar  a  candidata
aprovado dentro do número de vagas do concurso, uma vez expirado seu prazo
de validade, como bem decidiu o Juiz singular na decisão hostilizada.

Ante o exposto, nego seguimento à remessa oficial e ao apelo,
de forma monocrática, à luz do art. 557 do CPC e da Súmula 253 do STJ, para
manter a sentença em todos os seus fundamentos.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 05 de maio de 2015. 

Juiz convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                              Relator 
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